

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA DE LONDRINA (CMDPD) 

ATA DA VII REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA DE LONDRINA – CMDPD

A VII REUNIÃO ORDINÁRIA DO CMDPD ocorreu em doze de agosto do corrente ano, com início às quatorze horas e término às dezoito horas, no auditório da Prefeitura Municipal de Londrina. Estiveram presentes os seguintes representantes das organizações da sociedade civil: Hugo Leonardo Fernandes - Pequena Missão para Surdos; Eliane Nardin Pereira - Associação das Famílias de Especiais de Londrina; Vanessa Carlos - Cáritas Arquidiocesana de Londrina; Adriana Fábia Zaganini Paschoal - Associação Flávia Cristina; Elizangela Dias de Toledo - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE; Simone Fabrício Salamon Rupp - Associação de Pais e Amigos de Pessoas com Síndrome de Down - APS DOWN; Rogério Gonçalves de Lima - Associação de Deficientes Visuais de Londrina – ADEVILON; João Juliani - Pontifícia Universidade Católica do Paraná - PUC/PR e Rodolfo Carvalho Neves Dos Santos - Ordem dos Advogados do Brasil Subseção Londrina - OAB – Subseção Londrina. Representando o PODER PÚBLICO, estiveram presentes: Carolina Arfelli Bungart e Patrícia Tacconi de Moraes Scotton Alves - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SMAS; Martinha Clarete Dutra 
 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME; Alexandre Venâncio da Silva- FUNDAÇÃO DE ESPORTES DE LONDRINA – FEL e Paulo Santiago Hernandes Tinoco - COMPANHIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E URBANIZAÇÃO – CMTU. Fizeram-se presentes, também, os seguintes convidados: Aparecido Dalques Pena – associado da ADEVILON; Wilson Galvão – analista técnico da CMTU e Carlos Eduardo Ribeiro – gerente de comunicação da CMTU. Após a chamada nominal dos presentes, a presidente Martinha Clarete Dutra convidou Carlos Eduardo Ribeiro para apresentar as principais políticas de acessibilidade implementadas no âmbito da CMTU. Inicialmente, o palestrante explicou o contexto geral do trânsito na cidade de Londrina. Ressaltou o fato de haver elevado número de mortes decorrentes de acidentes de trânsito. Destacou, ainda, que o acidente de trânsito é uma das principais causas de deficiência adquirida no Brasil. Referindo-se às políticas de acessibilidade, sublinhou a regulamentação do uso das vagas de estacionamento reservadas para pessoas com deficiência física. Informou que a obtenção da credencial para utilização desse espaço, depende da apresentação dos seguintes documentos: laudo médico, documentos pessoais e comprovante de residência em Londrina. A solicitação pode ser feita por terceiros, mas, o titular deve retirar, pessoalmente, a credencial. Carlos Eduardo especificou a sinalização exigida para reserva de vagas de estacionamento. Disse que existem 231 vagas regulamentadas para pessoas com deficiência em Londrina. Ressalvou que esse número não abrange as vagas localizadas em estabelecimentos privados. Considerou extremamente importante a campanha Multa Moral. Informou que qualquer denúncia relativa à infração de trânsito pode ser feita por meio dos seguintes números telefônicos: 118 ou 3379-7607. De acordo com a Lei N° 5496/93, a CMTU emitiu 5.678 credenciais para utilização gratuita do transporte coletivo. O conselheiro Paulo Tinoco lembrou os critérios definidos pelo: 
Art. 36 Serão isentos do pagamento da tarifa:

I - crianças até seis anos de idade;

II - aposentados por invalidez;

III - Deficientes, cegos e paraplégicos;

IV - homens com mais de sessenta e cinco anos de idade;

V - mulheres com mais de sessenta anos de idade;

VI - fiscais do transporte coletivo da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização devidamente credenciados e identificados;

VII - estudantes da zona rural;

VIII - alunos carentes regularmente matriculados nas seguintes escola: Guarda Mirim, Escola Profissional e Social do Menor de Londrina, Escola Profissional e Social do Menor de Londrina - Zona Azul, APAE, Lar Anália Franco, Instituto Londrinense de Instrução e Trabalho Para Cegos, Instituto Londrinense de Educação Para Crianças Excepcionais, Instituto Londrinense de Educação de Surdos, Casa do Caminho, CEMIC, Liga dos Engraxates, Centro Ocupacional de Londrina, Centro Social Urbano, Associação Londrinense de Reabilitação e Promoção Social de Portadores de Lesões Lábio - Palatais e em turmas especiais dos seguintes estabelecimentos: Escola Municipal João XXIII, Escola Estadual Hugo Simas - D.A, Escola Estadual Hugo Simas - D.H., Escola Estadual Hugo Simas - D.V., Escola Benedita Rosa Rezende, Escola Estadual Tiradentes, Escola Estadual José A. Aragão, Escola Estadual Gabriel Martins, Escola Estadual Padre Anchieta, Escola Estadual São José, Escola Estadual Lisboa, Escola Estadual Nilo Peçanha, Escola Estadual Evaristo da Veiga, Centro de Recuperação Novas de Cristo, SME - Psicopedagógico, IPIL - Igreja Presbiteriana e NAPS-CA;

IX - demais crianças e adolescentes carentes regularmente matriculados nas entidades assistênciais de ensino profissionalizante, de proteção especial e de programas especial da rede pública resgistradas no Conselho Municipal da Criança e do Adolescente de Londrina;

X - os alunos das entidades relacionadas no inciso VIII serão beneficiados por esta Lei, quer residam na Zona Rural, nas sedes dos Distritos ou na sede do Município.

Parágrafo Único - Os alunos matriculados em estabelecimento de ensino regular terão direito à redução de 50% do valor da tarifa, na forma prevista na legislação municipal vigente, durante o período letivo e mediante credencial, a critério da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização de Londrina – CMTU.
Houve, por parte da Plenária, grande interesse pelo tema da acessibilidade ao transporte coletivo, sendo o direito de ir e vir com autonomia e segurança um direito constitucional a todas as pessoas com diferentes compleições físicas, sensoriais e intelectuais. A Presidente agradeceu, imensamente, a participação do gerente de comunicação da CMTU e deu prosseguimento à ordem do dia. Submeteu a proposta de pauta à Plenária, que aprovou os seguintes pontos: Apreciação da minuta de Ata da VI Reunião Ordinária do CMDPD; Apresentação da proposta de programação para a Sessão Comemorativa do Dia Nacional de Luta da Pessoa com Deficiência; Apresentação do cronograma de atividades da Comissão Temática de Estudos sobre Casa Lar ou Residência Inclusiva; Apresentação da análise das leis municipais relativas ao direito da pessoa com deficiência; Apresentação da minuta de Resolução com orientações para promoção do acesso e permanência das pessoas com deficiência à educação superior; Fiscalização do cumprimento da norma que assegura vagas de estacionamento para pessoas com deficiência em estabelecimentos comerciais; Informes gerais e Agenda do CMDPD. Com respeito à minuta da Ata da VI Reunião Ordinária do CMDPD, não houve manifestações contrárias ou abstenções, tendo sido a minuta aprovada por unanimidade. Na sequência, a Comissão Permanente de Monitoramento e Divulgação expôs a proposta de programação para o Dia Nacional de Luta da Pessoa com Deficiência. As Conselheiras Carolina e Patrícia detalharam cada ponto sugerido pela Comissão. A Plenária contribuiu e deliberou, provisoriamente, uma proposta a ser levada ao Gabinete do vereador Jairo Tamura. Com a finalidade de agilizar o processo de organização do evento, foram compartilhadas algumas tarefas, a saber: 
Simone ficou responsável pelo orçamento de camisetas comemorativas; Patrícia responsabilizou-se pela apresentação das principais ações públicas voltadas às pessoas com deficiência; Elizângela assumiu a apresentação das ações desenvolvidas pelas instituições filantrópicas que prestam serviços ás pessoas com deficiência; Alexandre incumbiu-se de convidar alguns para-atletas que possam relatar a importância das políticas de acesso ao para desporto. Foi discutida a possibilidade de organização de tendas para prestação de serviços às pessoas com deficiência no dia dezenove de setembro pela manhã. Para tanto, Paulo ficou de verificar a possibilidade da CMTU prover a infraestrutura necessária; João prontificou-se a contatar estudantes de direito da PUC para o atendimento jurídico e de saúde; Rodolfo ficou de viabilizar atendimento jurídico pela OAB; Eliane fará contato com profissionais da CMTU, tendo em vista a orientação sobre a obtenção de credenciais para estacionamento em vagas reservadas e passe livre; Cristian será contatado para promoção de cadastro de emprego. A Comissão compartilhará nova minuta, a fim de que possam ser feitos os ajustes necessários. Sobre o cronograma de atividades da Comissão Provisória, que estudará a concepção e implementação de residências inclusivas ou casa lar, a conselheira Vanessa relatou que os trabalhos tiveram início na última quinta-feira e seguirá sendo desenvolvido durante reuniões mensais, previstas para as primeiras quintas-feiras de cada mês. A Comissão pretende apresentar o relatório final durante a Reunião Ordinária do CMDPD de dezembro deste ano. A Plenária aprovou a proposta de convite à assistente social Sirlene, que poderá agregar valor ao estudo em andamento. Seguindo a pauta da reunião, o conselheiro Rodolfo apresentou os critérios propostos pela Comissão de Atos Normativos, para analisar o conjunto de leis municipais referentes ao direito da pessoa com deficiência. A Presidente sugeriu que o resultado desse trabalho seja apresentado na Câmara Municipal de Londrina durante a Sessão Comemorativa ao Dia Nacional de Luta das Pessoas com Deficiência. Rodolfo ficou de compartilhar o documento com todos e todas, objetivando coletar contribuições. Em ato contínuo, a Comissão de Formação solicitou à Plenária aprovação da minuta de Resolução com orientações para promoção do acesso das pessoas com deficiência à educação superior, considerando que o documento fora encaminhado antecipadamente para apreciação dos conselheiros e conselheiras. A única observação foi feita pelo conselheiro Rodolfo, que notou uma repetição numérica de parágrafos. A Presidente agradeceu o reparo e encaminhou a votação. Não havendo contrários ou abstenção, a proposta de Resolução foi aprovada por unanimidade, devendo ser providenciada sua publicação por meio do Jornal Oficial. Subsequentemente, a Comissão Permanente de Acessibilidade reiterou a importância da fiscalização do cumprimento da norma que assegura vagas de estacionamento para pessoas com deficiência em estabelecimentos comerciais. A vice-presidente relatou a reunião com a Promotora de Justiça, titular da Promotoria de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, cuja pauta foi a garantia de acesso às vagas reservadas para estacionamento em estabelecimentos comerciais. A Presidente recomendou que a CPA elabore o texto do ofício a ser expedido aos principais locais de acesso das pessoas com deficiência, como: supermercado, agências bancárias e shopping center. Os informes gerais começaram com o relato da reunião feita pelo CMDPD com a Chefe do Núcleo Regional de Educação de Londrina, Professora Jéssica Elizabeth Gonçalves Pieri. Os conselheiros e conselheiras que participaram da agenda consideraram positiva e ressaltaram a importância desse relacionamento institucional com outros órgãos públicos e da sociedade civil. As conselheiras Carolina e Patrícia comentaram a participação delas, como representantes do cmdpd, na cerimônia de lançamento do ACESSUAS Trabalho: programa nacional de qualificação para o trabalho, ação do Governo Federal que  objetiva inserir a população vulnerável no mercado de trabalho. Em Londrina, o programa será executado pela organização não governamental chamada Ministério de Missões e Adoração – MMA. Para encerrar, a Presidente solicitou a participação de todos e de todas na reunião com o Secretário Municipal de Saúde, prevista para 19/08/2019, às 14h no Gabinete da SMS, na Av. Theodoro Victorelli, 103 – Vila Fraternidade. Os presentes também foram convidados a participar do Café da manhã - Palestra com o tema "Voluntariado transformador" e informações sobre o projeto e a Rede ASID. Esse evento será realizado em 21 de agosto, das 8h30 às 11h30, na Copel - Sala Azul, 1º Andar, localizado à rua Chile, 10 - Centro, Londrina - PR, 86010-220. Sem mais nada a tratar, eu, Martinha Clarete Dutra, concluo a presente ata, que será publicada após lida e aprovada pela Plenária do CMDPD.
[bookmark: _GoBack]Observação: A presente ata foi apreciada e aprovada, por unanimidade, pela Plenária durante a VIII Reunião Ordinária do CMDPD, realizada em nove de setembro do corrente ano no auditório da PML.
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